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potencialmente causadores de impacto ambiental nacional ou regional). 5 
recursos hídricos. 5.1 lei nº 9.433/1997 e suas alterações (instrumentos 
de gestão). 5.2 resolução do cNrH nº 16/2001 e suas alterações. 5.3 
Sistema Nacional de Gerenciamento de recursos Hídricos (SiNGrEH). 6 
Recursos florestais. 6.1 Lei nº 12.651/2012 e suas alterações. 6.2 Resolu-
ções do coNaMa nº 302/2002 e 303/2002. 6.3 lei nº 11.284/2006 e suas 
alterações (gestão de florestas públicas). 6.3.1 Significado de gestão e de 
concessão florestal. 7 Espaços territoriais especialmente protegidos. 7.1 
áreas de preservação permanente e reserva legal. 7.2 lei nº 9.985/2000 
e suas alterações (SNUc). 7.2.1 Tipos de unidades, objetivos e catego-
rias. 8 Política urbana. Princípios do direito urbanístico.  8.1 diretrizes, 
instrumentos e competência. 8.2 artigos 182, 183 e 225 da constituição 
federal. 8.3 lei nº 10.257/2001 e suas alterações. 8.4 concessão de uso 
especial para fins de moradia (Medida Provisória nº 2.220/2001). 8.5 Di-
reito à moradia digna. Segurança na posse. 9 lei nº 6.766/1979. 10 lei 
Estadual nº 16.050/2014. 10.1 regiões metropolitanas. 10.2 Estatuto das 
Metrópoles. Lei nº 13.089/2015. 11 Histórico de terras no Brasil. Lei de 
Terras (lei nº 601/1850). 12 regularização fundiária Urbana – rEUrB. 
12.1 regularização fundiária urbana de interesse social e de interesse es-
pecífico. 12.2 A Lei nº 13.465/2017. 13 Tutela coletiva do direito ao sane-
amento básico. 13.1 conceito de saneamento básico. 13.2 Saneamento 
básico como direito fundamental. 13.3 Política Nacional de Saneamento 
Básico (lei nº 11.445/2007 e lei nº 14.026/2020; decreto nº 7.217/2010 
e decreto nº 10.203/2020). 14 Tutela coletiva do direito ao transporte pú-
blico e à mobilidade urbana (lei nº 12.587/2012 e lei nº 8987/1995). 14.1 
o direito ao transporte público como expressão do direito à cidade. 14.2 
Transporte público e acessibilidade. 15 Proteção jurídica contra despejos 
forçados (resolução nº 10/2018 cNdH e comentário Geral nº 07 comitê 
dESc) 16 Política Nacional para a População em Situação de rua (decreto 
nº 7.053/2009). Resolução nº 40/2010 CNDH. Modelo housing first (mora-
dia primeiro) 17 responsabilidades. 17.1 Efeito, impacto e dano ambiental. 
17.2 Poluição. 17.3 responsabilidade administrativa, civil e penal. 17.4 
Tutela processual. STf, STJ e tribunais de justiça estaduais. 17.5 Papel do 
Ministério Público na defesa do meio ambiente. 17.6 crimes ambientais: 
espécies e sanções penais previstas. 17.7 lei nº 9.605/1998 e suas altera-
ções. 17.8 decreto nº 6.514/2008 e suas alterações.
dirEiToS HUMaNoS: 1 Teoria geral dos direitos humanos. 1.1 conceito, 
terminologia, estrutura normativa, fundamentação. 1.2 Teoria crítica dos 
direitos humanos. 2 Afirmação histórica dos direitos humanos. 2.1 Origem, 
sentido e evolução histórica dos direitos humanos. 3 Fundamentos filosófi-
cos dos direitos humanos 4 Globalização e direitos humanos. 5 a proteção 
internacional dos direitos humanos. 5.1 características dos direitos huma-
nos no direito internacional. 6 interpretação e aplicação dos tratados inter-
nacionais de proteção aos direitos humanos. 7 as três vertentes da prote-
ção internacional da pessoa humana. 7.1 direitos humanos, direito huma-
nitário e direito dos refugiados. 8 a interligação entre o direito internacio-
nal e o direito interno na proteção dos direitos humanos. 9 direitos huma-
nos e a responsabilidade do Estado. 10 direitos humanos na constituição 
federal. 10.1 Mecanismos de proteção aos direitos humanos na constitui-
ção da república do Brasil. 10.2 federalização de crimes contra os direitos 
humanos. 10.3 Remédios constitucionais. 11 Documento históricos brasi-
leiros. 12 a constituição brasileira e os tratados internacionais de direitos 
humanos. 13 institucionalização dos direitos e garantias fundamentais. 14 
a incorporação dos tratados internacionais de proteção de direitos huma-
nos ao direito brasileiro. 14.1 a posição hierárquica dos tratados interna-
cionais de direitos humanos em face da constituição da república do Bra-
sil. 15 Reflexos do direito internacional dos direitos humanos no direito 
brasileiro. 16 Política nacional de direitos humanos. 17 Programas nacio-
nais de direitos humanos. 17.1 Programa Nacional de direitos Humanos i, 
II e III. 17.2 Comissão Nacional da Verdade: histórico, atribuições, legisla-
ção, audiências públicas e relatórios. 18 Sistema internacional de proteção 
dos direitos humanos. 19 Universalismo, relativismo cultural e hermenêu-
tica diatópica. 20 Sistema da Liga das Nações. 21 Organização Internacio-
nal do Trabalho (oiT). 22 instrumentos internacionais de direitos huma-
nos. 23 limites dos direitos humanos na ordem internacional. 24 Mecanis-
mos de proteção contra as violações de direitos humanos. 25 responsabi-
lidade internacional em matéria de direitos humanos. 26 regra do esgota-
mento dos recursos internos na proteção dos direitos humanos. 27 Meca-
nismo unilateral e mecanismo institucional ou coletivo. 28 Sistema interna-
cional de proteção e promoção dos direitos humanos: organização das 
Nações Unidas (oNU). assembleia Geral. conselho de Segurança. conse-
lho Econômico Social. conselho de direitos Humanos. 28.1 Sistemas con-
vencional e extraconvencional da oNU. 28.2 Órgãos convencionais e extra-
convencionais. 28.3 Exame periódico universal. 29 Núcleo de direito inter-
nacional dos direitos humanos. 29.1 carta das Nações Unidas. 29.2 decla-
ração Universal de direitos Humanos. 29.3 Pacto internacional de direitos 
civis e Políticos (PidcP) 29.4 Protocolo facultativo ao Pacto internacional 
dos direitos civis e Políticos. 29.5 Segundo Protocolo facultativo ao Pacto 
internacional dos direitos civis e Políticos visando à abolição da pena de 
morte. 29.6 Pacto internacional dos direitos Econômicos, Sociais e cultu-
rais (PidESc). 29.7 Protocolo facultativo ao Pacto internacional de direitos 
Econômicos, Sociais. 29.8 convenção para a Prevenção e Punição ao crime 
de Genocídio. 29.9 convenção relativa ao Estatuto dos refugiados. 29.10 
Protocolo sobre o Estatuto dos refugiados. 29.11 convenção sobre a elimi-
nação de todas as formas de discriminação racial. 29.12 convenção sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. 29.13 
Protocolo facultativo à convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher. 29.14 convenção contra a tortura e outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. 29.15 Protocolo 
facultativo à convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas 
cruéis, desumanos ou degradantes. 29.16 convenção sobre os direitos da 
criança. 29.17 Protocolos opcionais à convenção dos direitos da criança. 

29.18 Estatuto de roma sobre Tribunal Penal internacional. 29.19 conven-
ção sobre os direitos da pessoa com deficiência. 29.20 Protocolo facultativo 
à convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência. 29.21 Convenção 
internacional sobre a Proteção dos direitos de Todos os Trabalhadores Mi-
grantes e dos Membros das suas famílias. 29.22 convenção internacional 
para a Proteção de Todas as Pessoas contra o desaparecimento forçado. 
29.23 convenção relativa à proteção do patrimônio mundial, cultural e 
natural (declaração de Estocolmo). 29.24 declaração das Nações Unidas 
sobre os direitos dos povos indígenas. 29.25 convenção sobre a diversida-
de biológica. 30 Sistema regional africano de direitos humanos. 31 Sistema 
europeu de direitos humanos. 31.1 Teoria da margem de apreciação nacio-
nal. 32 Sistema regional interamericano de Proteção aos direitos Huma-
nos. organização dos Estados americanos (oEa): declarações, tratados, 
resoluções, relatórios, informes, pareceres, jurisprudência (contenciosa e 
consultiva da corte interamericana de direitos Humanos), normas de or-
ganização e funcionamento dos órgãos de supervisão, fiscalização e con-
trole. 32.1 Comissão Interamericana de Direitos Humanos: relatórios de 
casos, medidas cautelares, relatórios anuais e relataria para a liberdade de 
expressão. 32.2 corte interamericana de direitos Humanos. 32.3 Teoria da 
quarta instância. 32.4 declaração americana dos direitos e deveres do 
Homem. 32.5 convenção americana sobre direitos Humanos. 32.6 Proto-
colo adicional à convenção americana sobre direitos Humanos em matéria 
de direitos econômicos, sociais e culturais (Protocolo de San Salvador). 
32.7 convenção interamericana para prevenir e punir a tortura. 32.8 Pro-
tocolo à convenção americana sobre direitos humanos relativo à abolição 
da pena de morte. 32.9 convenção interamericana para prevenir, punir e 
erradicar a violência contra mulher. 32.10 convenção interamericana sobre 
o desaparecimento forçado de pessoas. 32.11 convenção interamericana 
sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra pessoas 
portadoras de deficiência. 32.12 Proteção dos direitos humanos no Merco-
sul. 33 responsabilidade internacional dos estados por violações de direi-
tos sociais, econômicos e culturais. 34 Mecanismos coletivos e afirmação 
do indivíduo como sujeito de direito internacional. 35 implementação das 
decisões de responsabilização internacional do Estado por violação de di-
reitos humanos. 35.1 controle de convencionalidade. 35.2 Execução de 
decisões oriundas de tribunais internacionais de direitos humanos no Bra-
sil. 36 Direito internacional dos direitos humanos: fontes, classificação, 
princípios, características e gerações de direitos humanos. 36.1 Normas de 
interpretação dos tratados de direitos humanos. 36.2 Resolução de confli-
tos ante a colisão de direitos humanos. 36.3 responsabilidade internacio-
nal por violação dos direitos humanos: tratados internacionais de direitos 
humanos e as obrigações assumidas pelo Brasil, formas de reparação e 
sanções coletivas e unilaterais. 36.4 Vigência e eficácia das normas do di-
reito internacional dos direitos humanos. 36.5 Possibilidades de aposição 
de reservas e de oferecer denúncia relativas aos tratados internacionais de 
direitos humanos. 37 direitos humanos e acesso à justiça: o dever dos 
Estados de promover o acesso à justiça, regras de desenvolvimentos no 
âmbito da organização dos Estados americanos relacionados à defensoria 
Pública. 38 direitos Humanos em espécie e grupos vulneráveis. 38.1 direi-
tos humanos das minorias e de vítimas de injustiças históricas: mulher, 
negro, criança e adolescente, idoso, pessoa com deficiência, pessoas em 
situação de rua, povos indígenas, lGBTQ+ (lésbicas, gays, bissexuais, tra-
vestis, transexuais e transgêneros), quilombolas, sem-teto, sem-terra, 
imigrantes e refugiados. 39 direito humano à propriedade na convenção 
americana de direitos Humanos, convenção nº 169 da organização inter-
nacional do Trabalho (oiT) e jurisprudência da corte interamericana de 
direitos Humanos.
dirEiToS difUSoS E colETiVoS: 1 Teoria constitucional dos direitos di-
fusos e coletivos. 1.1 interesse público e privado. 1.2 interesse público 
primário e secundário. 1.3 interesses difusos, coletivos e individual homo-
gêneos. 1.4 a defesa judicial dos interesses transindividuais. 2 ação civil 
pública. 3 Inquérito civil público: natureza, objeto, finalidade, instauração, 
procedimento, produção de provas, transação e arquivamento. 3.1 Termo 
de ajuste de conduta. 3.2 Metodologia e mecanismo de investigação. 4 
defesa das pessoas idosas. 5 improbidade administrativa. 6 Proteção ao 
meio ambiente. 7 Proteção aos patrimônios cultural, público e social. 8 
Defesa das pessoas com deficiência. 9 Defesa da ordem urbanística. 10 
a tutela em juízo dos interesses individuais homogêneos, difusos e coleti-
vos. 10.1 competência. 10.2 Ônus da prova. 10.3 legitimidade ordinária 
e extraordinária. 10.4 legitimidade ativa e passiva. 10.5 legitimidade ati-
va da Defensoria Pública. 10.6 Litisconsórcio e assistência. 10.7 Conexão, 
continência e litispendência. 10.8 liminares e recursos. 10.9 Multas. 10.10 
fundo para reconstituição do bem lesado: fundos federais, fundos estadu-
ais, receitas do fundo, finalidades do fundo, reparação das lesões indivi-
duais. 10.11 Sentença. 10.12 desistência e renúncia do recurso. 10.12.1 
Efeitos. 10.13 coisa julgada na ação coletiva. 10.14 responsabilidade por 
custas, honorários advocatícios e demais encargos de sucumbência. 10.15 
liquidação e execução da sentença. 10.16 legitimados para a liquidação. 
10.17 Escolha do foro pelo lesado individual. 10.18 responsabilidade e 
culpa. 10.19 Prescrição e decadência. 11 Execução de ações coletivas. 
12 lei nº 4.717/1965 e suas alterações (lei da ação Popular). 13 leis 
nº 8.080/1990 e suas alterações, nº 8.142/1990, nº 8.212/1991 e suas 
alterações, nº 8.213/1991 e suas alterações e nº 8.742/1993 e suas al-
terações e decreto nº 7.508/2011 (Tutela do direito à saúde). 14 Tutela 
coletiva do direito à educação. 14.1 lei nº 9.394/1996 e suas alterações 
(lei de diretrizes e Bases da Educação Nacional). 14.2 regulamentação e 
controle do fundo de Manutenção e desenvolvimento do Ensino funda-
mental e de Valorização do Magistério (fUNdEf). 15 idosos. 15.1 direitos 
fundamentais. 15.2 integração e participação social. 15.3 atendimento 
preferencial. 15.4 acessibilidade e mobilidade urbana. 15.5 conselhos. 
15.6 Medidas protetivas e direitos coletivos. 16 Pessoas com deficiência. 
16.1 Convenção internacional sobre os direitos das pessoas com deficiên-


